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RESUMO 
Esta pesquisa buscou verificar se a área de controladoria pode ser considerada 
como um mecanismo interno de governança corporativa em organizações de 
países relacionados aos modelos anglo-saxão, alemão e latino-europeu. O estudo 
foi conduzido através de pesquisa de campo em organizações multinacionais que 
possuem subsidiárias localizadas no Brasil, entre abril e outubro de 2005. Após a 
análise e interpretação dos dados, conclui-se que essa área pode ser considerada 
parcialmente como um mecanismo interno de governança corporativa na maioria 
das organizações de países relacionados aos diferentes modelos de governança 
corporativa. 
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1  INTRODUÇÃO 
 As organizações são constituídas sob o pressuposto do 
desenvolvimento, da prosperidade e da continuidade. Quando possuem uma 
estrutura muito pequena, podem ser administradas somente pelo proprietário. 
Porém, quando crescem e evoluem, tornando-se mais complexas, necessitam de 
mais pessoas para administrar seus recursos, ocasionando, assim, um aumento na 
estrutura hierárquica, por meio da contratação, primeiramente, de indivíduos de 
seu relacionamento pessoal, e, posteriormente de profissionais experientes e 
capacitados para administrar a organização, caracterizando a profissionalização 
da gestão. 

Esses profissionais contratados possuem crenças, valores e objetivos 
diferentes das do proprietário da empresa, o que pode ocasionar conflito de 
interesses. Para Smith (1983), a separação de propriedade e controle tem sido 
tema de análise e de reflexão, relatando a separação entre os dirigentes 
encarregados da gestão e os proprietários; e outros como Berle e Means (1984), 
relataram sobre o clássico problema de divergências de interesses, decorrente do 
divórcio entre propriedade e gestão. 

Pressupõe-se que essas divergências façam com que o profissional 
contratado atue de acordo com os seus próprios interesses e não de acordo com 
os interesses do proprietário. Dessa relação surgiu a Teoria da Agência, que é 
tratada por Jensen & Meckling (1976) como sendo um contrato em que uma ou 
mais pessoas (principal) empregam outra (o agente) para realizar algum serviço 
ou trabalho em seu favor, envolvendo a delegação de certo nível de autonomia na 
tomada de decisão por parte do principal. Essa relação, quando formada pelo 
profissional contratado e pelo proprietário, pode ocasionar o problema de 
agência, sugerindo que a parte contratada não assegure os interesses da parte 
contratante.  

No intuito de minimizar os problemas ocasionados pela relação 
existente entre agente e principal foram desenvolvidas diversas ferramentas de 
controle e de monitoramento da atuação dos profissionais contratados, que vêm 
sendo aperfeiçoadas, desencadeando mecanismos atualmente conhecidos como 
governança corporativa. 

A governança corporativa, para Hitt, Ireland e Hoskisson (2003), é uma 
relação entre investidores que regula e controla a direção estratégica e o 
desempenho das organizações. Suas práticas podem se originar em dois 
ambientes, sendo assim denominadas de mecanismos externos e internos, que 
buscam reduzir os problemas de agência, diminuindo a assimetria de informação 
e os demais riscos por eles gerados, como, por exemplo, a gestão em causa 
própria pelos executivos contratados. 
 Considerando os mecanismos existentes, cabe destacar que os externos 
são aqueles independentes da estrutura organizacional, e se tornam ativos para 
evitar que executivos contratados atuem de forma ineficiente, impedindo o 
alcance dos objetivos propostos, o que pode ser ocasionado pela falha existente 
nos mecanismos internos.  

Os internos, por sua vez, estão ligados diretamente à estrutura 
organizacional, e desenvolvem práticas que buscam assegurar que as 
informações da empresa sejam fidedignas, transparentes e retratem a sua 



  

realidade, de forma que os executivos contratados desenvolvam suas funções de 
acordo com os interesses dos proprietários.  

Neste contexto, pode ser necessária a existência de uma área que atue 
independente da administração local, que consiga supervisionar, controlar e 
assegurar que os controles internos, os sistemas de informações e o processo de 
gestão desenvolvam-se de forma eficiente para alcançarem os objetivos da 
organização, evitando-se a ocorrência de desvio das informações e do 
comportamento das pessoas envolvidas no processo decisório. Assim, observa-se 
que, ao desenvolver as funções mencionadas, esta área pode estimular práticas 
que a levem a ser considerada como um mecanismo interno de governança 
corporativa, já que,  segundo Roehl-Anderson e Bragg (1996), exerce as funções 
de planejar e coordenar o processo de gestão; organizar e dirigir a estrutura e as 
pessoas para que consigam cumprir suas atribuições; e controlar se os objetivos 
estão sendo alcançados conforme o planejado. 

De acordo com Nascimento e Bianchi (2005), a área de controladoria 
atua, na maioria dos casos, com independência e neutralidade, reportando com 
fidedignidade e transparência as informações, referentes à tomada de decisão da 
administração local, para os acionistas e demais partes interessadas.  

Embora a atuação da área de controladoria possa ser diferente em cada 
organização, o que depende do modelo de gestão da empresa e das características 
do seu país de origem, a essência da governança corporativa está presente em 
organizações de diversos países do mundo. Este fato motivou a realização da 
investigação sobre a atuação desta área nas empresas de países que possuem uma 
estrutura de governança corporativa definida, os quais, ao longo dos anos, 
desenvolveram modelos que, de acordo com Shleifer e Vishny (1997), podem ser 
considerados os mais importantes do mundo, com diferenças pequenas quando 
comparados entre si. Diante da realidade das organizações de países relacionados 
a diferentes modelos de governança corporativa, apresenta-se a seguinte questão 
de pesquisa: Sob a perspectiva das práticas internas da governança 
corporativa, qual a postura que a área de controladoria assume no exercício 
de suas funções nas empresas de países relacionadas aos diferentes modelos 
de governança corporativa? 

A fim de atender a esse questionamento o presente estudo propôs o 
seguinte objetivo geral: analisar a postura da área de controladoria nas empresas 
de países relacionados aos modelos de governança corporativa anglo-saxão, 
alemão e latino-europeu, no que se refere à facilitação de boas práticas internas 
de governança corporativa. 
2  REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 A área de Controladoria e suas funções 

A área de controladoria, de forma progressiva, tem atuado nas 
organizações exercendo o papel de integradora das informações das diversas 
áreas e de assessoria ao principal executivo na definição das estratégias e do 
processo de gestão, a fim de suprir as necessidades de maior controle e 
monitoramento constante das operações, dos processos e do comportamento das 
pessoas dentro das organizações.  
 De acordo com Willson, Roehl-Anderson e Bragg (1998), as principais 
funções desempenhadas pelo controller são: planejar; organizar; dirigir; 
controlar. 



  

Para Kanitz (1977), a área de controladoria tem a função de dirigir e 
implementar os sistemas de informação, motivar, coordenar, avaliar, planejar e 
acompanhar, de forma que o conjunto desses sistemas sirva como base para a 
tomada de decisão por parte dos gestores. A controladoria exerce, assim, “um 
valioso serviço de informação e análise para todos os administradores de linha da 
empresa”.  
 As funções da controladoria, segundo Almeida, Parisi e Pereira (2001), 
estão ligadas a um conjunto de objetivos que decorrem da missão da empresa, e 
quando desempenhadas, viabilizam o processo de gestão.  As funções 
desempenhadas são: subsidiar o processo de gestão; apoiar a avaliação de 
desempenho; apoiar a avaliação de resultado; gerir os sistemas de informações; 
atender aos agentes de mercado.  

Conforme Parisi (2001), esta área coordena o processo de planejamento 
das diversas áreas e atividades, através de um sistema de informações que apóia 
todas as fases do processo decisório, facilitando, desta forma, a ação dos 
gestores.  

Dentre as funções desempenhadas pela área de controladoria, neste 
estudo serão consideradas as voltadas ao processo de gestão, sistemas de 
informações e as de controle e monitoramento das atividades e dos processos, 
indo ao encontro dos objetivos da pesquisa, uma vez que se busca verificar o 
nível de participação desta área no controle organizacional. 
2.2.1 Ferramentas utilizadas pela área de controladoria sob a perspectiva do 
controle organizacional 

Ainda que o conceito de controle seja tratado com freqüência pela 
literatura, Nascimento e Reginato (2006) relatam a falta de reflexão sobre os 
níveis de interdependência entre os diversos controles da organização e a 
importância do principal elemento que os integra - a informação: sua utilidade, 
tempestividade e fidedignidade.  

Para exercer o controle e monitorar todas as atividades da organização, 
a controladoria deve estar munida de algumas ferramentas das quais faz uso para 
que sua função seja desempenhada da melhor forma possível e consiga conduzir 
a organização para o alcance dos seus objetivos. Dentre as principais ferramentas 
que ela utiliza, estão: o processo de gestão, os sistemas de informações e os 
controles internos. 
 De acordo com os autores mencionados essas ferramentas podem ser 
contempladas sob a perspectiva de diferentes dimensões de controle: de gestão, 
de dados e informações, e de controles e procedimentos internos, cujos 
funcionamentos e interações são interdependentes. 
 A dimensão de controle de gestão, de acordo com os autores 
Nascimento e Reginato (2006), é a instância em que são tomadas as decisões que 
se traduzem nos resultados esperados pelos principais executivos da organização 
e compreende todo o processo de gestão: planejamento estratégico, operacional, 
execução, controle e feedback (ANTHONY; GOVINDARAJAN, 2002; 
ATKINSON et al., 2000; ALMEIDA, PARISI, PEREIRA, 2001). Nessa 
dimensão, ocorre a sinergia dos meios colocados à disposição dos gestores para o 
acompanhamento da organização frente às mudanças ambientais e para subsidiar 
o processo de tomada de decisão. O controle exercido nesta dimensão é 
importante na redução de conflitos, uma vez que estabelece o que se espera do 



  

gestor, por meio da metodologia de administração delineada pelo modelo de 
gestão. 
 A dimensão de controle de dados e informações, de acordo com 
Nascimento e Reginato (2006), se caracteriza pelos registros e controles dos 
eventos econômicos, compreende os sistemas de informações da empresa e 
incorpora todos os componentes do banco de dados físico e econômico da 
empresa, tais como o contábil, de custos, fiscal e o de ativo, entre outros, sendo a 
peça-chave para a manutenção da segurança dos ativos e para a formatação e 
divulgação dos resultados econômicos. Pode ser considerada uma das bases para 
o alcance das melhores práticas de governança, possibilitando a redução de 
conflitos entre o principal e o agente, visto que os sistemas viabilizam 
informações para monitoramento e controle das atividades e do 
acompanhamento do planejamento e dos resultados. 
 A dimensão de controle e procedimentos internos, também segundo 
Nascimento e Bianchi (2005), reúne um conjunto de normas, regras, 
procedimentos e de controles internos formais, a qual proporciona meios seguros 
de acompanhamento das ações dos membros organizacionais, possibilitando o 
rastreamento de cada transação ocorrida no âmbito em que ocorrem as 
operações, na busca da integridade das informações que compõem o banco de 
dados da dimensão de controle de dados e informações e para o desenvolvimento 
de um ambiente propício à manutenção da transparência dos atos 
administrativos.  

Neste contexto, a controladoria pode exercer uma função muito 
importante, pelo fato de ela interagir em todas as dimensões de controle, 
conforme retrata a Figura 1. Ao exercer a função de controlar e de monitorar 
todo o processo organizacional, ela pode orientar os gestores através de 
informações por ela formatadas, em seus relatórios, para que sejam tomadas as 
melhores decisões. 

 
Figura 1: Dimensões de Controle  
Fonte: Nascimento e Reginato (2006) 



  

Por meio das dimensões de controle, as quais disponibilizam 
ferramentas para o controle e monitoramento de todos os processos 
organizacionais, a área de controladoria interage com a estrutura organizacional, 
de acordo com o modelo de gestão, disponibilizando informações que ofereçam 
suporte aos gestores e demais colaboradores para a tomada de decisão. Ela 
também pode exercer o papel de minimizadora dos conflitos existentes na 
organização, visto possuir informações e controle de todas as operações e 
atividades, possibilitando, desta forma, demonstrar o que cada fato pode gerar e 
quais as conseqüências dos mesmos, podendo exercer o alinhamento de 
interesses nos diversos níveis organizacionais. Pode, assim, ser considerada, de 
acordo com pesquisa feita por Nascimento e Bianchi (2005), um mecanismo de 
governança corporativa. 
2.2 Governança Corporativa 

O ambiente competitivo em que se encontram as organizações faz surgir 
a necessidade de práticas que buscam conduzir as atividades da organização, 
convergindo os interesses dos membros da organização ao alcance dos seus 
objetivos e da sua continuidade. A existência de diversas pesquisas sobre 
governança corporativa não é uma garantia de que exista um consenso em torno 
de seu conceito. Por isso, as instituições e órgãos reguladores das práticas 
existentes conceituam governança corporativa de acordo com a realidade de seu 
país.  

De acordo com Oliveira e Ribeiro de Jesus (2004), o primeiro código 
que tratou de governança corporativa surgiu no Reino Unido em 1992, como 
resultado da iniciativa da Bolsa de Valores de Londres (London Stock 
Exchange). Outros códigos voltados à governança corporativa podem ser 
citados: The Cadbury e comitê Hempel, The OECD Report, de 1999, The NACD 
Report da National Association of Corporate Directors, de 1996, 
Euroshareholders Corporate Governance Guideline 2000, publicado pelo 
European shareholders Group e Global Share Voting Principles, da 
International Corporate Governance Network – ICGN, de 1998. Estes diversos 
códigos deram suporte às bases existentes e desenvolveram conceitos sobre o 
assunto. 
 O Cadbury Report (1992) conceitua governança corporativa como um 
sistema pelo qual as companhias são dirigidas e controladas. Considera o 
conselho de administração o principal responsável pela governança das 
organizações, visto que define estratégias e supervisiona a administração, 
informando aos acionistas os acontecimentos que ocorrem na organização. As 
ações do conselho estão sujeitas a leis, regulamentos e às exigências dos 
acionistas. De acordo com a OECD (1998), governança corporativa pode ser 
definida como um conjunto de relações entre a administração, o conselho de 
administração, os acionistas e outras partes interessadas. 
 Shleifer e Vishny (1997) conceituam governança corporativa como um 
conjunto de mecanismos pelos quais os fornecedores de capital asseguram-se de 
que receberão retorno adequado sobre seus investimentos. Já, para Lethbridge 
(1997), a governança corporativa se caracteriza como arranjos institucionais que 
regem as relações entre os acionistas e a administração das organizações, 
assumindo relevância em países onde ocorram mudanças na estrutura de 
propriedade e gestão das empresas e maior acesso ao mercado de capitais pelos 
investidores. 



  

 Segundo o IBGC (2005), o qual editou o Código Brasileiro de Melhores 
Práticas de Governança Corporativa, esta pode ser definida como:  o sistema 
pelo qual as sociedades são dirigidas e monitoradas, envolvendo os 
relacionamentos entre os Acionistas/Cotistas, Conselho de Administração, 
Diretoria, Auditoria Independente e Conselho Fiscal. 
 Embora existam diversos conceitos para governança corporativa, este 
estudo utiliza-se dos conceitos que consideram a governança como um conjunto 
de práticas, mecanismos ou forças de controle interno, que buscam assegurar que 
os administradores atuarão de acordo com os interesses dos proprietários. 
3  MÉTODO DE PESQUISA 
 O universo ou população deste estudo foi constituído por 171 empresas 
que estão relacionadas aos modelos de governança corporativa anglo-saxão, 
alemão e latino-europeu, listadas nas revistas Valor 1000, edição 2004; e 22 
empresas da revista Exame – Melhores e Maiores, edição 2005, que totalizaram 
193 empresas. 
 Na pesquisa utilizou-se a técnica de amostragem não-probabilística 
intencional ou de seleção racional, tendo como critério as características 
estabelecidas para atender aos objetivos do estudo e o conhecimento profissional 
do pesquisador. 

 Da população, foram consideradas como amostra intencional as 
empresas que possuem, em sua estrutura, uma área de controladoria ou 
equivalente que esteja no contexto dos modelos de governança corporativa 
anglo-saxão, alemão e latino-europeu, totalizando 129, representando 67% da 
população escolhida. A Tabela 1 evidencia a amostra ajustada, refletindo as 
empresas que se dispuseram a participar e as que não se dispuseram, bem como o 
total de respostas consideradas para a análise:  
Tabela 1: População e amostra 

Modelo de Governança 
Corporativa 

Situação 
Anglo-
Saxão Alemão 

Latino-
Europeu Total 

Amostra Intencional 48 37 44 129 

  37,20% 28,70% 34,10% 100,00% 
Empresas que alegaram política de 
não responder a pesquisas ou não 
tinham área de controladoria (ou 
equivalente) 8 4 3 15 
  53,30% 26,70% 20,00% 100,00% 
Amostra ajustada 
(empresas que aceitaram participar da 
pesquisa) 40 33 41 114 

  35,10% 28,90% 36,00% 100,00% 

Total de questionários respondidos 31 30 26 87 

  35,60% 34,50% 29,90% 100,00% 
Todas as empresas foram contatadas, e foi verificada a existência da 

área de controladoria ou equivalente, onde houvesse uma pessoa responsável. 
Também foi verificado se este profissional tem como uma das suas funções o 
reporte de informações para a matriz, no seu país de origem. 



  

 A coleta de dados foi feita através de questionário, que foi analisando 
inicialmente por dois controllers que fizeram sugestões de melhoria. 
Posteriormente foi elaborada uma correspondência que foi enviada juntamente 
com o questionário, informando sobre o anonimato em relação à participação na 
pesquisa, para viabilizar a coleta de informações fidedignas e reais, 
possibilitando maior confiança por parte dos respondentes. 

Os dados coletados foram tabulados, para  os quais foi utilizada a 
planilha eletrônica do Excel 2000 e o software SPSS - Statistical Package for 
Social Sciences for Windows. Para a realização dos testes, que verificam se existe 
associação entre as variáveis, foi utilizado o referido software, através do qual se 
obtiveram os testes de associação qui-quadrado, o coeficiente de correlação e o 
teste exato de Fischer. 
4  ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
4.1 Análise das variáveis de acordo com os modelos de Governança 
Corporativa 
4.1.1  Áreas organizacionais subordinadas à controladoria  

Quando realizada a análise sob a perspectiva das dimensões de controle 
organizacional, abordadas na seção 2, as áreas vinculadas à controladoria são as 
que pertencem ao controle de dados e informações, ou seja, aquelas voltadas ao 
registro e ao controle de todos os eventos de repercussão econômica da 
organização. Neste sentido, as áreas incluídas no questionário de pesquisa que 
possuem essas características são: contabilidade, contabilidade de custos, 
contabilidade fiscal, controle de orçamento e controle patrimonial. 

    Tabela 2: Áreas que estão subordinadas à controladoria das empresas 
Áreas Modelos de Governança Corporativa 

  Anglo-saxão Alemão Latino-europeu 
 % % % 
Contabilidade 90,3 46,7 76,9 
Contabilidade de custos 96,8 76,7 80,8 
Contabilidade fiscal 87,1 46,7 76,9 
Controle de orçamento 83,9 96,7 69,2 
Controle patrimonial 80,6 43,3 76,9 
Financeira 71,0 26,7 46,2 
Tecnologia da informação 29,0 3,3 3,8 
Auditoria interna 35,5 20,0 15,4 
Outras 32,3 46,7 38,5 

 Constatou-se que essas áreas, apresentadas na tabela 2, estão 
subordinadas à controladoria, em média em 75% das empresas respondentes, 
sendo que as relacionadas ao modelo latino-europeu têm a maior participação, 
com média de 79%. A contabilidade de custos apresenta o maior índice de 
subordinação, sendo indicada por 77% das empresas relacionadas ao modelo 
alemão, 81% ao latino-europeu e 97% ao anglo-saxão. Também se destaca a de 
controle de orçamento, com indicação de, em média, 84% das empresas 
pesquisadas. Dentre as cinco áreas mencionadas, a de controle patrimonial foi a 
que teve menor percentual de indicação de subordinação, em média de 67%. 
Mesmo com um percentual menor que as demais áreas, a de controle dos ativos 
apresenta um percentual significativo, o que confirma o controle exercido pela 



  

controladoria na maioria das empresas pesquisadas. Na alternativa “outros” as 
áreas de planejamento, investimento e logística são comuns nas empresas 
relacionadas aos três modelos. Percebe-se que as observâncias à lei Sarbanes-
Oxley podem ser consideradas uma atribuição específica da área de controladoria 
nas empresas relacionadas aos modelos alemão e latino-europeu, o que reforça a 
busca pela estrutura de proteção legal a minoritários, que, de acordo com a 
literatura, está em baixa ênfase ou ainda é tênue nas empresas desses modelos. 
 Destaca-se, assim, que essas áreas, quando subordinadas à 
controladoria, exercem um importante papel nas organizações, formando a base 
de apoio para o desenvolvimento das funções da controladoria, uma vez que 
refletem os registros de todas as operações da empresa.  
4.1.2  Subordinação do controller  
 Pressupõe-se que a controladoria exerça suas atividades com plenitude, 
quando atua com um determinado nível de independência da estrutura local, 
estando mais vinculada à estrutura corporativa, podendo, desta forma, 
desenvolver melhor suas atividades. Este nível de subordinação ou de 
independência da administração local determina o papel e o perfil da área de 
controladoria na empresa, conforme evidenciado na tabela 3, abaixo apresentada: 
Tabela 3: Subordinação do controller  

  Modelos de Governança Corporativa 

Funções Anglo-saxão Alemão 
Latino-
europeu 

  % % % 
Gerente geral local, ou equivalente. 19,4 13,4 11,5 
Controller ou equivalente da matriz, 
proprietário ou conselho de 
administração 22,6 3,3 - 
Gerente local e ao controller da matriz 54,8 20 34,7 
Principal executivo da corporação - 16,7 19,2 
Controller ou equivalente da matriz, 
proprietário ou conselho de 
administração/ Principal executivo da 
corporação - - 3,8 
Gerente geral local e ao controller da 
matriz/ Principal executivo da 
corporação - 3,3 - 
Principal executivo da corporação   - 3,3 - 
Outros 3,2 40 30,8 

A pesquisa demonstra, nas empresas pesquisadas relacionadas aos 
modelos anglo-saxão, que a área de controladoria tem um nível de independência 
maior em relação à administração local do que nas empresas relacionadas aos 
modelos alemão e latino-europeu. Porém, cabe destacar também que, nas 
empresas do modelo anglo-saxão, o percentual de subordinação do controller ao 
gerente local é o mais significativo, perfazendo um total de 19%. Embora nas 
empresas deste modelo, conforme, o controller esteja subordinado ao gerente 
local em 74% das empresas, em 55% destas isto ocorre em conjunto com o 
controller da matriz, o que faz com que ele possa atuar com maior independência 



  

em relação à administração local. Já nas empresas em que o controller está 
subordinado apenas ao gerente local, sua atuação poderia contemplar apenas os 
interesses da administração, visto que sua permanência na empresa depende do 
gestor local, estando suas funções atreladas aos objetivos dessa gerência, os 
quais podem destoar dos objetivos dos proprietários, podendo comprometer o 
desempenho e os resultados organizacionais.  
 Nas empresas relacionadas ao modelo alemão, conforme tabela 3, o 
controller está subordinado em 47% dos casos à área corporativa da matriz e ao 
modelo latino-europeu em 58%. Observa-se também um nível de subordinação 
significativo do controller à área financeira, que no desenvolvimento de suas 
atividades pode ocasionar problemas quanto à proteção dos recursos financeiros 
e patrimoniais das empresas e o acesso ao capital.  
4.1.3 Aumentos salariais espontâneos para o controller  
 Tanto a subordinação quanto a responsabilidade pelos aumentos 
salariais espontâneos podem ser fatores determinantes para verificar o nível de 
independência do controller em relação à administração local. A tabela 4 mostra 
os resultados desse item.  
 Tabela 4: Determinação dos aumentos salariais espontâneos para o controller  

Funções Modelos de Governança Corporativa 

  Anglo-saxão Alemão 
Latino-
europeu 

  % % % 
Gerente geral local, ou equivalente. 25,8 24,2 19,2 
Controller ou equivalente da matriz, 
proprietário ou conselho de 
administração 29,0 3,4 - 
Gerente geral local e ao controller da 
matriz 35,5 3,4 19,2 
Principal executivo da corporação - 20,7 23,2 
Controller ou equivalente da matriz, 
proprietário ou conselho de 
administração/ Principal executivo da 
corporação - - 3,8 
Gerente geral local e ao controller da 
matriz/ Principal executivo da 
corporação - - - 
Principal executivo da corporação e 
Outros - 10,3 3,8 
Outros 9,7 38,0 30,8 

Nas empresas dos modelos alemão e latino-europeu o controller tem 
menos independência do que nas do modelo anglo-saxão, que apresentam 64%, 
mesmo considerando a subordinação do controller ao principal executivo da 
corporação. Cabe destacar que nas empresas deste último modelo, o percentual 
de empresas em que o aumento salarial é de responsabilidade exclusiva do 
gerente local é o mais significativo, perfazendo um total de 26% (Tabela 4). 
Embora nesse modelo o aumento salarial seja de responsabilidade do gerente 
local em 61% das empresas, em 35% destas, isto ocorre em conjunto com o 
controller da matriz, o que pode facilitar sua independência em relação à 
administração local. Quando o aumento salarial depende exclusivamente do 



  

gerente local, o controller pode desenvolver suas funções de acordo com os 
interesses dessa administração, mesmo que não estejam em conformidade com 
os interesses da organização, pois o alcance dos seus objetivos depende das 
decisões tomadas pelo gestor. Esta situação é retratada pela Teoria da Agência, 
conforme referencial teórico, quando os interesses dos que detêm a propriedade 
são distintos dos que controlam a organização.  
 Nas empresas dos modelos alemão e latino-europeu as respostas 
demonstraram um nível de independência significativo do controller em relação 
à administração local. Considerando a alternativa “outros” (Tabela 4), 
juntamente com as que indicam a independência do controller em relação à 
administração local, o responsável pelo aumento salarial é o diretor financeiro 
corporativo, o controller da matriz e o diretor de recursos humanos, o que 
confirma que, em 76% das empresas relacionadas ao modelo alemão e 81% do 
latino-europeu, o aumento salarial do controller é de responsabilidade do nível 
corporativo. 
4.1.4 Responsável pela contratação, promoção ou demissão do controller  
 Quanto mais vinculada à estrutura corporativa for a contratação, 
promoção e demissão do controller local, maior tende a ser o nível de 
independência para o desempenho de suas funções na organização.Veja-se tabela 
5, abaixo apresentada. 
 Tabela 5: Determinação da contratação, promoção ou demissão do controller  

Funções 
Modelos de Governança 

Corporativa 

  Anglo-saxão Alemão 
Latino-
europeu 

  % % % 

Gerente geral local, ou equivalente. 16,1 20,7 19,2 
Controller ou equivalente da matriz, 
proprietário ou conselho de administração 38,7 3,4 - 
Gerente geral local e ao controller da 
matriz 38,7 10,3 27,0 
Principal executivo da corporação - 20,7 23,1 
Controller ou equivalente da matriz, 
proprietário ou conselho de administração/ 
Principal executivo da corporação 

- - 3,8 
Gerente geral local e  controller da matriz/ 
Principal executivo da corporação - 3,4 - 
Principal executivo da corporação /Outros - 13,8 3,8 
Outros 6,5 27,6 23,1 

 A pesquisa demonstra que há uma coerência das respostas das empresas 
em relação aos itens anteriores, que tratam do nível de independência do 
controller. Em relação à contratação, promoção e demissão do controller, 
conforme tabela 5, as empresas relacionadas ao modelo anglo-saxão apresentam 
um nível de independência de 78%, e as do modelo alemão e do latino-europeu 
51% e 58%, respectivamente, o que significa que, na maioria das empresas 



  

pesquisadas, as decisões em relação ao controller estão vinculadas à estrutura 
corporativa. 

Nas empresas relacionadas ao modelo alemão, a tendência à 
independência do controller local também é confirmada, através da alternativa 
“outros” (tabela 5), com 28% das empresas indicando o diretor financeiro 
corporativo ou o controller da matriz como os responsáveis pela contratação, 
promoção ou demissão do controller. Da mesma forma, no modelo latino-
europeu, 23% indicam o diretor financeiro corporativo como o responsável. 
4.1.5  Relatórios contábeis mensais e anuais  

Como as demonstrações financeiras retratam todas as atividades da 
empresa que, direta ou indiretamente, influenciam o seu patrimônio e resultado, 
elas devem ser originadas por informações fidedignas, oriundas da escrituração 
contábil. Para isso, o ideal é que os relatórios contábeis não sejam alterados pelos 
gestores locais, para garantir a transparência das informações e refletir 
efetivamente os resultados da atuação dos gestores em relação às metas e 
objetivos traçados pelos acionistas ou proprietários. Os resultados seguem na 
tabela 6. 
Tabela 6: Análise e alteração dos relatórios contábeis  

  Modelos de Governança Corporativa 

  Anglo-saxão Alemão 
Latino-
europeu 

  % % % 
Resultados analisados e eventualmente alterados 

por decisão da gerência geral local  
38,7 39,3 44,0 

Resultados apenas analisados pela gerência 
geral local  

45,2 53,6 40,0 
Não analisados localmente - - 4,0 
Resultados enviados primeiramente para a 

matriz e depois analisados pela gerência 
12,9 - 8,0 

    Outros 3,2 7,1 4,0 
A pesquisa demonstra, conforme Tabela 6, um resultado muito 

semelhante para as empresas relacionadas aos diferentes modelos, em que, em 
média, 38% das demonstrações financeiras podem ser eventualmente alteradas 
localmente antes de serem encaminhadas para a matriz, um dado significativo, 
que pode ser considerado como uma lacuna existente nas práticas de governança 
existentes nessas empresas. Observa-se, assim, que a fidedignidade dos relatórios 
contábeis pode ser comprometida quando alterados pelos gestores locais, os 
quais podem ter interesses próprios que, muitas vezes, destoam dos interesses 
dos proprietários, assim como das premissas e diretrizes da empresa, 
ocasionando problemas que afetam o desempenho das atividades e o resultado da 
organização.  

 As demonstrações financeiras não podem ser alteradas localmente em 
média de 55% das empresas pesquisadas, sendo que as do modelo anglo-saxão 
apresentam o maior percentual, com 58%. Outro aspecto importante a ser 
ressaltado é que, em praticamente todas as empresas, as demonstrações 
financeiras são analisadas localmente, em média de 91%, o que suscita a 
importância dessas informações para a condução dos negócios, à orientação 



  

quanto ao cumprimento das metas e ao alcance dos resultados. Porém, em 
algumas dessas empresas, deve ser considerado o fato de as demonstrações 
serem alteradas pelo gestor local, o que pode comprometer a transparência das 
operações e o alcance dos objetivos da organização. 
4.1.6  Gratificação do controller  

Partindo da premissa de que a maioria das empresas trabalha com uma 
remuneração fixa e outra variável, na maioria das vezes a variável está vinculada 
ao resultado econômico. Para que não haja desvio de informações e de 
comportamento, sugere-se que a parte variável não esteja apenas vinculada ao 
resultado econômico, mas também a metas de desempenho e a outras variáveis 
relacionadas à acurácia das informações, à adequação dos procedimentos 
internos, à fidedignidade das demonstrações contábeis, entre outros. 
Tabela 7: Gratificação do controller em relação a obtenção de resultado econômico  

  Modelos de Governança Corporativa 
  Anglo-saxão Alemão Latino-europeu 

  % % % 
Sim 77,4 73,3 84,0 
Não 12,9 13,4 8,0 
Sim e Outros - 6,7 - 
Não e Outros - 3,3 - 
Outros 9,7 3,3 8,0 

A pesquisa, conforme tabela 7, demonstra que na média de 80% das 
empresas pesquisadas a gratificação do controller está vinculada apenas ao 
resultado econômico, o que pode comprometer o desempenho da organização e a 
fidedignidade das informações, e, em média de 13% dessas, a gratificação, 
independentemente de ser fixa ou variável, não está vinculada ao resultado 
econômico, mas a outros indicadores que buscam conduzir ao alcance das metas 
e objetivos organizacionais. Considerando a alternativa “outros”, as empresas 
relatam que os fatores aos quais está atrelada a gratificação do controller são 
metas pessoais de RH, metas individuais, política de bônus local, metas 
específicas, participação nos lucros e resultados gerencias.  

Observa-se que o desempenho da organização pode ser comprometido 
quando a gratificação está vinculada apenas ao resultado econômico, podendo o 
controller ocasionar desvios de informações e alteração nos relatórios contábeis, 
para atender aos seus próprios interesses. Este problema pode ser minimizado 
quando a gratificação está vinculada a outros fatores, que buscam atender aos 
objetivos da organização e aos interesses do controller, simultaneamente. 
4.1.7 Apresentação do resultado anual da empresa para a matriz  

Como o controller é o responsável pelas informações contábeis, pelos 
controles internos, e tem conhecimento e domínio sobre o conteúdo das 
demonstrações contábeis e dos demais relatórios gerenciais, acredita-se que ele 
tenha melhores condições de apresentá-los à matriz, principalmente, 
respondendo a eventuais questionamentos realizados pelos acionistas e diretores. 
Os resultados são apresentados na tabela 8, a seguir. 
 Tabela 8: Responsável pela apresentação do resultado anual das empresas  

Funções Modelos de Governança Corporativa 



  

  Anglo-saxão Alemão 
Latino-
europeu 

  % % % 

Controller 51,6 34,5 32 
Gerente Geral ou equivalente 29 44,8 48 
Controller e Gerente Geral ou 
equivalente 9,7 - - 
Controller e Outro  6,5 - - 
Outros 3,2 20,7 20 

Nas empresas relacionadas ao modelo anglo-saxão, conforme tabela 8, o 
controller é o principal responsável pela apresentação dos resultados da empresa 
para a matriz, em 68% dos casos. Nas empresas relacionadas aos modelos 
alemão e latino-europeu, a divulgação é proporcional entre o controller e o 
gerente local, sendo maior para o último. As empresas que responderam que a 
divulgação é feita por outros, na maioria dos casos é pelo diretor financeiro local. 
Observa-se que, nas empresas em que as informações são divulgadas pela 
administração local, gerente local ou diretor financeiro local, pode ocorrer o 
comprometimento da fidedignidade e transparência das mesmas, uma vez que os 
responsáveis pela divulgação podem dar ênfase apenas àquilo que é do seu 
próprio interesse em detrimento dos objetivos da organização. 

As análises de todos os itens pesquisados levaram às conclusões 
destacadas na próxima seção.  
5  CONCLUSÃO  
 Este estudo teve como propósito geral analisar a postura da área de 
controladoria nas empresas de países relacionados aos modelos de governança 
corporativa anglo-saxão, alemão e latino-europeu, no que se refere à facilitação 
por essa área de boas práticas internas de governança corporativa.  
 Constatou-se que: 

• As áreas que devem estar subordinadas à controladoria, na maioria das 
empresas pesquisadas, com um percentual significativo, são as de 
contabilidade, contabilidade de custos, fiscal, orçamento e patrimonial, as 
quais pertencem à dimensão de controle de dados e informações, o que é 
confirmado pela Figura 1, apresentada no Capítulo 2, que retrata as 
dimensões de controle organizacional. O percentual significativo de 
subordinação destas áreas demonstra que a controladoria possui uma base de 
apoio para desenvolver suas funções, uma vez que estão subordinadas a  ela 
as áreas que exercem a função de controle, as quais refletem os registros de 
todas as operações da empresa, assim como os meios físicos por ela 
utilizados, indo ao encontro do princípio da segregação de funções. 
• A controladoria exerce suas funções independente da administração 
local, na maioria das empresas dos países relacionados aos modelos anglo-
saxão e alemão, o que pode ser verificado através dos resultados obtidos nas 
questões referentes a subordinação, contratação, promoção e demissão; e dos 
aumentos salariais espontâneos ao controller. Embora em proporção menor, 
também se observou um número significativo de empresas relacionadas ao 
modelo latino-europeu, em que a controladoria exerce suas funções 
independentemente da administração local, o que demonstra que, nessas 
empresas, esta postura da área de controladoria ainda é incipiente. 



  

 Observa-se, assim, que a independência do controller em relação à 
administração local é um fator que condiciona o desempenho de suas funções, 
indo ao encontro dos interesses dos proprietários quando atua com um maior 
nível de independência, e destoa dos seus interesses quando possui um nível de 
dependência significativo, o que pode gerar conflitos de interesses entre aqueles 
que possuem a propriedade e os que exercem a gestão.  
 De acordo com a pesquisa, a controladoria, ao atuar de forma independente 
da administração local, pode ser a mais indicada para analisar e avaliar os 
investimentos que serão realizados, o que demonstra mais uma vez o papel 
desempenhado por esta área no processo de gestão.   
 A partir deste estudo, concluiu-se que a área de controladoria pode, 
parcialmente, ser considerada como um mecanismo interno de governança 
corporativa nas empresas de países relacionados aos modelos anglo-saxão, 
alemão e latino-europeu, uma vez que em algumas dessas empresas a 
controladoria não exerce as funções pertinentes ao controle organizacional e não 
é independente em relação à administração local. Embora a controladoria não 
exerça na totalidade das empresas as suas funções, ela assume papel relevante, 
uma vez que atua nas dimensões do controle organizacional em busca do 
desenvolvimento e do crescimento das organizações.  
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